
 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19 DE MARÇO DE 1 

2.019. 2 

ATA Nº 02/2.019 – Aos dezenove dias, do mês de março, 3 

do ano de dois mil e dezenove, às nove horas e trinta  4 

minutos, na sala de reuniões da Controladoria Regional da 5 

União no Estado de Alagoas, sita na Av. Comendador 6 

Gustavo Paiva, 2789, Ed. Norcon, Mangabeiras, nesta 7 

cidade, compareceram os seguintes membros: Gustavo 8 

Henrique Albuquerque Santos (MPC/AL), Fernando Teles 9 

de Farias (Arquidiocese de Maceió), Claudivan da Silva 10 

Costa (TCU/AL), Pedro Guido da Silva (ISV), Fábio 11 

Soares Gomes (IFAL), José Carlos Castro (MPE/AL), 12 

Moacir Oliveira (CGU/AL), Paulo José Monteiro Santos 13 

Lima (AGU/AL), Kleber Valadares (MPE/AL), Rafael 14 

Paiva (APROMAL), Nelton Martins Yan Filho (CGU/AL) 15 

e Sras. Danielle Costa de Almeida Rego (AGU/AL), 16 

Maria de Fátima Accioly Canuto Wanderley (CEDDH), 17 

Helenice Balbino Silva (SINTEAL), Adriana Araújo 18 

(CGE/AL) e Nadja Lúcia de Oliveira Peixoto 19 

(UNEAL).Item I da Pauta:Aprovação da Ata da 20 

reunião anterior e comunicações – Quanto a Ata, esta foi 21 

aprovada por unanimidade e sem ressalvas, após o 22 

conhecimento de seu respectivo texto por todos os 23 

presentes. Em seguida, o Sr. Coordenador agradeceu a 24 

todos que compareceram à nossa reunião, passando a 25 

palavra ao Sr. Moacir Oliveira, representante da CGU, no 26 

FOCCO, anfitrião de nosso encontro, que elogiou o 27 

trabalho realizado pelo Fórum, em especial o processo de 28 

integração aqui praticado entre os componentes dos órgãos 29 

de controle; delegando, logo após, os poderes ao Sr. 30 

Newton Martins, para representá-lo neste compromisso. 31 

Voltando a intervir, o Sr. Claudivan Costa disse sobre 32 



 

nossa ida ao TCE/AL, oportunidade em que fomos bem 33 

recebidos pela presidência daquela Corte. Julgou ele, 34 

também, muito produtiva referida visita e registrou a 35 

possibilidade da utilização da base de dados do Tribunal. 36 

Sugeriu, ainda, a alteração do horário de nossas reuniões, 37 

para as 14h30, face a impossibilidade da presença do 38 

representante do TCE/AL, no turno hoje pactuado. Por 39 

fim, comunicou a realização do encontro de nossos órgãos 40 

de controle, acontecido no MPE/AL, classificando-o como 41 

oportuno e proveitoso.  Item II da Pauta: Definição dos 42 

integrantes da Comissão Executiva da Coordenação do 43 

FOCCO – Após o registro do Sr. Coordenador sobre a 44 

necessidade de definirmos os nomes dos integrantes da 45 

citada comissão, esta ficou assim constituída, em seguida a 46 

aprovação unânime entre os presentes: Sr. Claudivan da 47 

Silva Costa – Coordenador; Sr. José Carlos Castro – 48 

Coordenador-Adjunto; Sr. Fernando Teles de Farias – 49 

Secretário e Sra. Nadja Lúcia de Oliveira Peixoto – 2ª 50 

Secretária. Item III da Pauta: Apresentação do 51 

Planejamento Anual de ações do FOCCO /Al-2.019 – 52 

Dando continuidade ao que fora apresentado em nossa 53 

reunião anterior, o Sr. Coordenador procedeu a 54 

estruturação do ordenamento das ações para a mencionada 55 

pauta, pontuando como premissa, ter à frente de cada 56 

demanda, na coordenação, um órgão e/ou entidade, com 57 

propósitos e ações bem definidos. Assim, citou ele, 58 

admitiríamos o exercício do controle externo a partir do 59 

TCE/AL, através do Sr. Gustavo Henrique, do MPC/AL, 60 

que ficou de nos apresentar um diagnóstico sobre citada 61 

atividade. Mais: a ação “Educação como Prevenção à 62 

Corrupção”, a cargo da Comissão de Capacitação. 63 

“Operações sobre o FUNDEB”, a serem coordenadas pelo 64 



 

TCU, contando com a participação dos demais órgãos de 65 

controle. Aqui, o Sr. Pedro Guido citou a importância do 66 

desempenho efetivo dos Conselhos, voltados para a 67 

Educação, Saúde e Merenda Escolar. No contraponto, o 68 

Sr. Coordenador disse da necessidade de se ter, no 69 

momento, um foco específico, visando a transparência e o 70 

controle, não cabendo no presente, mencionada proposta; 71 

transferindo-a, entretanto, para outra etapa. Neste instante, 72 

devido a exiguidade do tempo, o Sr. Coordenador sugeriu 73 

uma discussão mais objetiva sobre dita pauta, para a 74 

próxima reunião. Complementou, ele,  realizando um 75 

breve comentário sobre as demais ações catalogadas em 76 

nosso encontro anterior.  Item IV da Pauta: 77 

Apresentação do Grupo de Atuação de Combate à 78 

Sonegação Fiscal e Lavagem de Dinheiro do Ministério 79 

Público de Alagoas  -  Neste ponto, o Sr. Coordenador 80 

passou a palavra ao ilustre representante do MPE/AL, Sr. 81 

Kleber Valadares, ao tempo em que disse  da satisfação 82 

pela honrosa visita. O palestrante, inicialmente, agradeceu 83 

a oportunidade do convite e iniciou sua fala, informando 84 

que o Grupo de Atuação Especial de Combate à 85 

Sonegação Fiscal – GAESF, tem em sua composição, 86 

além do Ministério Público, a Secretaria Estadual da 87 

Fazenda, a Procuradoria-Geral do Estado, a Polícia Civil e 88 

a Polícia Militar. Justificando essa participação conjunta, 89 

ressaltou que em processos de combate à sonegação fiscal 90 

e concorrência desleal, às vezes surgem ocorrências em 91 

que acontecem a participação de servidores públicos. Daí 92 

a importância da ação coordenada pelo Grupo, uma vez 93 

que envolve a atuação de diversas instituições, com o 94 

objetivo comum de recuperação de receitas ao erário, e a 95 

melhoria do ambiente de negócios. O GAESF conta, 96 



 

atualmente, com a participação de 3 Promotores de 97 

Justiça, 5 Auditores Fiscais,1 Delegado de Polícia e PMs, 98 

todos unidos nesse ordenamento, sob o comando do Dr. 99 

Cyro Blatter, combatendo a criminalidade e intentando na 100 

recuperação de ativos, através de um processo de 101 

eficiência e integração. Continuando, deu destaque a uma 102 

das ações levadas a cabo pelo Grupo: “Operação Placebo”, 103 

em conjunto com a 17ª Vara de Execução Criminal, 104 

envolvendo os Estados de Alagoas, Sergipe e Bahia, que 105 

resultou na investigação de 27 pessoas, em um esquema 106 

que desviou cerca de 200 milhões dos cofres públicos, sob 107 

a acusação de organização criminosa, falsidade ideológica, 108 

fraudes societárias, falsificação de documentos públicos e 109 

privados, lavagem de bens e corrupção de agente público. 110 

Concluiu, afirmando da importância da integração dos 111 

diversos órgãos de controle e, também, do FOCCO.  Item 112 

V da Pauta: Apresentação do Plano de atividades da 113 

ação ”Educação como Prevenção à Corrupção” – 114 

Comissão de Capacitação do FOCCO/AL. - O Sr. 115 

Claudivan Costa, após citar os objetivos da pauta, passou a 116 

palavra ao Sr. Pedro Guido, Coordenador do referido 117 

grupo. Este, confirmando o que afirmara, antes, em nossos 118 

2 (dois) encontros, ambos acontecidos na RFB, nos dias 119 

11/fevereiro e 18/março, defendeu a continuidade do 120 

projeto “Parlamento Jovem Universitário” (PJU), 121 

abrangendo, desta feita, através de um calendário, ainda, a 122 

ser definido, o IFAL e a UNEAL/Maceió e Arapiraca. 123 

Sugeriu, também, a participação do ensino médio, aqui, no 124 

Parlamento Jovem (PJ), por meio da contação de histórias, 125 

de impacto simples e objetivo. Indicou, ele, por fim, a 126 

possibilidade de criarmos um cenário através da produção 127 

de vídeos, utilizando, para esse fim, as representações do 128 



 

MPE/AL, TCU/AL, MPC/AL, CGU/AL e RFB, 129 

oportunidade em que aconteceria uma explanação sobre 130 

cada órgão, bem como, suas atribuições e o que seria 131 

devido para o registro de uma denúncia consolidada. Em 132 

seguida, o Sr. Guido passou a palavra ao Sr. Fábio Soares, 133 

defensor de uma intervenção mais concreta e intensiva, 134 

com a finalidade de promover a cultura do controle social 135 

e uma cidadania proativa. Confirmou, igualmente, a 136 

viabilidade quanto à elaboração de vídeos, recorrendo à 137 

estrutura do TCE/AL e explorando os controles externo e 138 

social. Todo esse trabalho, afirmou ele, direcionado aos 139 

ensinos médio e superior, limitado a, aproximadamente, 140 

100 minutos e destinado a cerca de 40 educandos, com a 141 

perspectiva de uma resposta efetiva de aproveitamento, de 142 

5 alunos por turma. Concluiu dizendo, que a introdução 143 

incorporada na sequência e utilização das gravações, teria 144 

como foco instrumentalizar a sociedade, a realização de 145 

denúncias consistentes.  Já a Sra. Nadja Peixoto, expôs aos 146 

presentes, a partir da utilização do Plano de Ação/2.019 – 147 

FOCCO/AL, seu Planejamento  para a Comissão de 148 

Capacitação, tendo como propósito levar ao conhecimento 149 

do maior número de pessoas, os meios de combate à 150 

corrupção, através das seguintes atividades: a) 151 

Capacitação do PJU, mediante palestras no IFAL e 152 

UNEAL, sob a condução do Sr. P. Guido; b) Gravação e 153 

exibição de vídeos em eventos, a cargo do Sr. Fábio 154 

Soares; c) Narração de histórias para alunos do ensino 155 

médio, à responsabilidade do Sr. P. Guido e da Sra. 156 

Valéria Bezerra e d) Criação do PJU de Arapiraca, sob o 157 

comando da Sra. Nadja Peixoto. Todos esses 158 

procedimentos, contando cada um deles com o recurso 159 

necessário às suas execuções; bem como, a despeito da 160 



 

participação efetiva de cada um dos responsáveis por seu 161 

cumprimento, antes citados, agregar, ainda, em cada uma 162 

das ações, os demais membros da representação. Registre-163 

se, ainda, a necessidade de prazos pré-estabelecidos para 164 

início e término do planejamento de que se trata.  165 

Finalizando, a Sra. Helenice Balbino indo na direção do 166 

que já fora apresentado, anteriormente, propôs, tão 167 

somente, a reprodução e distribuição de material impresso, 168 

de órgãos e entidades do FOCCO, com conteúdo 169 

informativo/formativo, em conformidade com o controle 170 

social. Item VI da Pauta: Apresentação de proposta de 171 

ação para o FOCCO/AL – Sra. Nadja Lúcia de 172 

Oliveira Peixoto, representante da UNEAL – Referida 173 

atividade foi fundamentada na proposição de 174 

promovermos o conhecimento do maior número possível 175 

de pessoas, em especial no segmento universitário, em 176 

formação, através de atividades, envolvendo a produção 177 

de trabalhos acadêmicos, sem perder de vista o devido 178 

enquadramento quanto aos recursos necessários, etapas da 179 

atividade, período e prazo de execução, status ressaltando 180 

contatos já mantidos com professores e alunos. 181 

Continuando, enfatizou, mais uma vez, a relevância da 182 

concepção do projeto “PJU/Arapiraca”, a ser desenvolvido 183 

e executado no ambiente da UNEAL, em um período de 6 184 

meses, de junho a novembro, para universitários das áreas 185 

de Direito, Administração e Ciências Contábeis. Item VII 186 

da Pauta: Ações administrativa e de comunicação   - a) 187 

Regras de administração das mídias sociais do 188 

FOCCO/AL - A Coordenação sugeriu a criação de outro 189 

grupo de comunicação, modelo WhatsApp, visando 190 

acalmar os ânimos quanto a possíveis discussões, face a 191 

polarização de ideias e convicções político-religiosas e 192 



 

esportivas, entre seus integrantes, a exemplo das 193 

acontecidas nas últimas eleições. b) Administração do 194 

sítio do FOCCO/AL na internet  -Informou, por fim, 195 

mais uma vez, a necessidade de se administrar o sítio do 196 

FOCCO, e que o TCU não dispõe dessa disponibilidade.   197 

Item VIII da Pauta: Definição dos locais das próximas 198 

reuniões  - Foram definidos locais, dias e horários, a 199 

saber: SINTEAL: (9/abril)  - às 14h30 e AGU: (7/maio), 200 

também, às 14h30. Não havendo mais nada a ser 201 

discutido, foi encerrado o encontro às 12 horas e 15 202 

minutos. Assinam a Ata os Srs. Claudivan da Silva Costa 203 

– Coordenador e Fernando Teles de Farias – Secretário, 204 

juntamente com os demais membros presentes. 205 

 206 

 207 
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 210 

Fernando Teles de Farias 211 

Secretário 212 

 213 

Gustavo Henrique Albuquerque Santos 214 

MPC/AL 215 

 216 

Pedro Guido da Silva 217 

ISV 218 

 219 

Fábio Soares Gomes 220 

IFAL 221 

 222 

José Carlos Castro 223 

MPE/AL 224 



 

 225 

Moacir Oliveira 226 

CGU/AL 227 

 228 

Paulo José Monteiro Santos Lima 229 

AGU/AL 230 

 231 

Kleber Valadares 232 

MPE/AL 233 

 234 

Rafael Paiva 235 

APROMAL 236 

 237 

Nelton Martins Yan Filho 238 

CGU/AL 239 

 240 

Danielle Costa de Almeida Rego 241 

AGU/AL 242 

 243 

Maria de Fátima Accioly Canuto Wanderley 244 

CEDDH 245 

 246 

Nadja Lúcia de Oliveira Peixoto 247 

UNEAL 248 

 249 

Helenice Balbino Silva 250 

SINTEAL 251 

 252 

Adriana Araújo 253 

CGE/AL 254 


